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Origem: Municípios do Estado da Paraíba 

Natureza: Denúncia – Licitações e Contratos  

Denunciante: Reginaldo da Silva 

Denunciados: Municípios do Estado da Paraíba 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Municípios do Estado da Paraíba. Licitações 

e Contratos. Exercício de 2024. Inobservância de regras na 

aplicação da Lei Federal 14.133/2021. Conhecimento e 

procedência parcial da denúncia. Emissão de Alertas. 

Produção de Nota Técnica. Comunicação. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00090/24 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de denúncia (fls. 2/19), com pedido de medida cautelar, formulada 

pelo Senhor REGINALDO DA SILVA, em face de diversos Municípios Paraibanos, sobre a falta de 

aplicação da Lei Federal 14.133/2021 nos procedimentos de licitação, na execução de 56 (cinquenta e 

seis) procedimentos licitatórios de diversas unidades gestoras municipais, mesmo após a revogação das 

Leis 8.666/1993 e 10.520/2002 (Pregão), em 29/12/2023. 

A Ouvidoria, fls. 17/18, sugeriu o processamento da denúncia nos termos do art. 173, IV, 

c/c art. 195, § 1º, do RITCE/PB, ao tempo em resumiu os argumentos e requerimentos do denunciante: 

“O denunciante alega que diversos municípios não vêm utilizando a Lei nº 14.133/2021 

(Nova Lei de Licitações) em suas licitações, violando os princípios da legalidade e da moralidade 

administrativa, como também, aumentando de forma substancial, os riscos de práticas 

anticoncorrenciais e atos de improbidade administrativa.” 

Segundo a denúncia, esta prática estaria ocorrendo nos Municípios de Alagoinha, 

Alhandra, Araçagi, Areia de Baraúnas, Aroeiras, Barra de São Miguel, Desterro, Dona Inês, Gurinhém, 

Lagoa de Dentro, Lucena, Malta, Pedra Branca, Pedra Lavrada, Pedras de Fogo, Pedro Régis, 

Pilõezinhos, Pombal, Quixaba, Rio Tinto, Salgado de São Félix, São Francisco, São José de Piranhas, 

Solânea e Vista Serrana – ao todo 25 Edilidades. 
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A Unidade Técnica lavrou relatório (fls. 53/64), concluindo da seguinte forma: 
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O Ministério Público de Contas, através do Subprocurador-Geral Luciano Andrade Farias 

(fls. 67/76), opinou no seguinte sentido: 

 

 

 

Agendamento para a presente sessão. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, cabe acolher os pronunciamentos da Auditoria e do Parquet de Contas: 

Auditoria (fls. 53/63) 
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Ministério Público de Contas (fls. 69/75) 
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ANTE O EXPOSTO, em harmonia com a Auditoria e Ministério Público de Contas, 

VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: I) CONHECER da denúncia e JULGÁ-LA 

PARCIALMENTE PROCEDENTE; II) ENCAMINHAR cópia da decisão à DIAFI – Diretoria de 

Auditoria e Fiscalização para que sejam cadastrados ALERTAS aos jurisdicionados com pendências no 

cumprimento da Lei 14.133/2021; III) RECOMENDAR à DIAFI – Diretoria de Auditoria e 

Fiscalização a elaboração de Nota Técnica a respeito do limite temporal de utilização da legislação 

revogada sobre licitações e contratos; e IV) COMUNICAR a decisão ao denunciante. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 01098/24, relativos à análise de 

denúncia formulada pelo Senhor REGINALDO DA SILVA, em face de diversos Municípios 

Paraibanos, sobre a falta de aplicação da Lei Federal 14.133/2021 nos procedimentos de licitação, na 

execução de 56 (cinquenta e seis) procedimentos licitatórios de diversas unidades gestoras municipais, 

mesmo após a revogação das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002 (Pregão), em 29/12/2023, ACORDAM, 

os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, 

nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) CONHECER da denúncia e JULGÁ-LA PARCIALMENTE PROCEDENTE; 

II) ENCAMINHAR cópia da decisão à DIAFI – Diretoria de Auditoria e Fiscalização 

para que sejam cadastrados ALERTAS aos jurisdicionados com pendências no cumprimento da Lei 

14.133/2021; 

III) RECOMENDAR à DIAFI – Diretoria de Auditoria e Fiscalização a elaboração de 

Nota Técnica a respeito do limite temporal de utilização da legislação revogada sobre licitações e 

contratos; e 

IV) COMUNICAR a decisão ao denunciante. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 27 de março de 2024. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira
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PRESIDENTE EM EXERCÍCIO
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